


VI - Possibilitar a redução de custos com a estrutura física do CRMV-SC.

Art. 3º As aJvidades dos empregados do CRMV-SC no regime de teletrabalho serão realizadas fora
das dependências da insJtuição, de maneira preponderante ou não, com a uJlização de tecnologias de
informação e de comunicação que, por sua natureza, não se configure como trabalho externo.

§1º Para os fins desta Resolução, considera-se:

I - AJvidade - conjunto de ações específicas a serem realizadas, geralmente de forma individual e
supervisionada pela chefia, para a entrega de serviços, em local adequado à segurança da informação e
ergonomia, no âmbito dos trabalhos institucionais;

II - Teletrabalho - a realização de serviços fora das dependências do CRMV-SC, de maneira
preponderante ou não, com a utilização de tecnologias de informação e de comunicação;

III - Chefe imediato - empregado ocupante de cargo em comissão, função graJficada ou similar, ao
qual se reportam diretamente os empregados com vínculo de subordinação;

IV - Empregados - ocupantes de cargo efeJvo, cargos em comissão, terceirizados e estagiários,
desde que atendidas as exigências da presente resolução.

Art. 4º A critério da administração e observada a eficiência do serviço a ser prestado pelo CRMV-SC,
a jornada de trabalho poderá ser cumprida pelo empregado em regime presencial ou de teletrabalho:

§1º No regime de teletrabalho o empregado deverá comparecer ao CRMV-SC em escalas pré-
definidas pelo chefe imediato, cumprindo o horário estabelecido em seu contrato de trabalho em tais
oportunidades e desenvolvendo atividades à distância durante os demais dias.

§2º As escalas de trabalho em regime de teletrabalho manterão, no mínimo, um empregado para
atendimento presencial diariamente na Sede e na Delegacia Regional do Oeste - Chapecó, a exceção de situações
temporárias ou excepcionais, mediante autorização da Diretoria do CRMV-SC.

§3º A quanJdade de dias no mês de trabalho presencial do empregado em regime teletrabalho não
poderá ser igual ou superior ao trabalho realizado remotamente, a qual será esJpulada no respecJvo contrato de
trabalho.

§4º O empregado em teletrabalho poderá ser convocado para cumprir jornada presencialmente em
subsJtuição a empregado afastado involuntariamente, sendo vedado o retorno à jornada de modo a desvirtuar o
regime de teletrabalho.

§5º Na hipótese de afastamentos programados, a escala citada no §1º do presente disposiJvo
deverá ser revista a fim de que não haja prejuízo ao disposto no § 2º deste artigo.

§6º Sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores, o empregado, quando esJver no regime de
teletrabalho, deverá comparecer ao CRMV-SC sempre que convocado pelo seu chefe imediato para parJcipar de
reuniões, treinamentos ou situações em que a presença nas instalações do CRMV-SC seja imprescindível.

§7º O empregado, no cumprimento de suas atribuições fora das instalações do CRMV-SC, em
regime de teletrabalho deverá permanecer disponível por meio virtual para realizar atendimento ao público
externo, em horário a ser determinado, salvo se dispensado pelo chefe imediato.

§8º Pela natureza do cargo, poderá a administração, por autorização da Diretoria do CRMV-SC,
dispensar o percentual mínimo de jornada presencial previsto no §3º deste artigo.

Art. 5º A adesão ao regime de teletrabalho não consJtui direito adquirido do empregado
independentemente do tempo que nele permanecer, podendo ser reverJdo a qualquer tempo em função da
conveniência administrativa.

Art. 6º Compete ao Setor de Tecnologia da Informação do CRMV-SC viabilizar aos empregados em
regime de teletrabalho os sistemas insJtucionais do CRMV-SC, considerando as políJcas de segurança da
informação.

Parágrafo único. O empregado em regime de teletrabalho deverá se valer dos serviços de suporte do Setor de
Tecnologia da Informação para a solução de problemas relacionados ao acesso e ao funcionamento dos sistemas
institucionais, observando-se o horário de expediente do CRMV-SC.

CAPÍTULO IICAPÍTULO II



DAS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO TELETRABALHODAS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO TELETRABALHO

Art. 7º Para a concessão do teletrabalho deverão ser observadas as seguintes condições:

I - A realização do teletrabalho é vedada ao empregado que:

a) não tenha cumprido o período do contrato de experiência;

b) se recuse a assinar os termos de responsabilidade relacionados à ergonomia, segurança da
informação, confidencialidade e retirada de processos e documentos em geral.

Art. 8º O CRMV-SC não fornecerá equipamentos tecnológicos, de infraestrutura ou reembolsará
eventuais despesas custeadas pelo empregado, os quais sejam necessários à prestação do teletrabalho.

Art. 9º O tempo de uso de equipamentos tecnológicos e de infraestrutura necessários, bem como
de soUwares, ferramentas digitais ou aplicações de internet uJlizados para o teletrabalho fora da jornada de
trabalho normal do empregado não constitui tempo à disposição, regime de prontidão ou de sobreaviso, exceto se
houver autorização expressa e prévia do chefe imediato.
Parágrafo único. Durante o regime de teletrabalho o empregado não fará jus à formação de banco de horas.

Art. 10. O comparecimento do empregado, ainda que de modo habitual, às instalações do CRMV-SC
para a realização de aJvidades específicas que exijam sua presença na Sede ou na Delegacia Regional do Oeste
não descaracteriza o regime de teletrabalho.

Art. 11. Se a parJcipação do empregado em teletrabalho for revogada pela Diretoria do CRMV-SC, o
retorno do empregado para as aJvidades presenciais obedecerá a um período mínimo de transição de 15 (quinze)
dias, contados da ciência do empregado acerca do ato de revogação, com correspondente registro em adiJvo
contratual acerca da revogação.

Art. 12. Será concedido auxílio-transporte ao empregado em regime de teletrabalho equivalente
aos dias que deverá comparecer ao CRMV-SC, conforme escala de trabalho.

Art. 13. A produJvidade a ser alcançada será estabelecida pelo chefe imediato, o qual fará o
aferimento periódico da produtividade do empregado em regime de teletrabalho.

Art. 14. O empregado submeJdo ao regime de teletrabalho poderá prestar serviços por jornada ou
por produtividade, conforme estabelecido pelo chefe imediato.

§1º O trabalho por produJvidade, precedido de elaboração de plano de trabalho individualizado
com esJpulação de metas de desempenho definidas pelo chefe imediato, deverá obedecer às seguintes
diretrizes:

I - o acompanhamento de produJvidade será realizado periodicamente pelo chefe imediato, por
meio de metas preestabelecidas;

II - a meta de desempenho do empregado em regime de teletrabalho deverá ser igual àquela
definida para o empregado em regime presencial, salvo entendimento diverso do chefia imediata, que poderá
estabelecer a necessidade de maior produtividade para o empregado em regime de teletrabalho;

III - caso o chefe imediato verifique que o empregado não tenha aJngido as metas de desempenho
estabelecidas ou tenha descumprido as regras desta Resolução, a Diretoria poderá realizar o acompanhamento
conjunto do caso, sugerindo medidas necessárias à sua resolução; e

IV - permanecendo a insuficiência de desempenho, mesmo após a intervenção da Diretoria e chefia
imediata, o empregado retornará ao regime presencial.

§2º Os respecJvos chefes imediatos estabelecerão as metas a serem alcançadas em consenso com
os empregados interessados.

§3º Nos casos de gozo de afastamentos legais ou suspensão temporária do regime de teletrabalho,
a meta de desempenho será proporcional aos dias de efetivo exercício.

§4º O plano de trabalho deverá contemplar:

I - a descrição das atividades a serem desempenhadas pelo empregado;

II - as metas a serem alcançadas;



III - a periodicidade em que o empregado em regime de teletrabalho deverá comparecer ao local de
trabalho para exercício regular de suas atividades;

§5º O empregado deverá permanecer disponível por meio virtual para realização de atendimento
interno, primordialmente pelo seu e-mail insJtucional e aplicaJvo de mensagens instantâneas, na forma descrita
no §7º do art. 4º desta resolução.

CAPÍTULO IIICAPÍTULO III
DO EMPREGADO EM REGIME DE TELETRABALHODO EMPREGADO EM REGIME DE TELETRABALHO

Art. 15. Os efeitos jurídicos das aJvidades realizadas em regime de teletrabalho equiparam-se
àqueles decorrentes da aJvidade laboral exercida mediante subordinação pessoal e direta nas dependências do
CRMV-SC, assegurando-se ao empregado a manutenção de todos os seus direitos e deveres hoje existentes.

Parágrafo único. Não haverá disJnção da remuneração entre os empregados que exercem as aJvidades de forma
presencial ou em teletrabalho, seja esta prestada por jornada ou por produtividade.

Art. 16. O empregado em regime de teletrabalho assumirá as seguintes obrigações:

I - cumprir diretamente as aJvidades relacionadas ao regime de teletrabalho, sendo vedada a
utilização de terceiros, empregados ou não, para o cumprimento de suas atribuições;

II - comunicar imediatamente qualquer alteração em seu endereço, telefone ou e-mail, por escrito,
ao chefe imediato;

III - consultar diariamente a caixa de correio eletrônico institucional;

IV - não permiJr qualquer forma de interferência de terceiros ou a sua parJcipação nos trabalhos
que estejam sob a sua responsabilidade, visando à garanJa do sigilo das informações às quais o empregado tenha
acesso em virtude de seu cargo;

V - comparecer presencialmente à unidade de trabalho quando for convocado a parJcipar de
reuniões e treinamentos ou em situações determinadas pelo respecJvo chefe imediato ou qualquer outro
superior hierárquico. A atuação remota deve se dar em local com um raio de distância que permita atender, em
um prazo não superior a dois (dois) dias úteis, a todos os compromissos presenciais a que seja convocado,
incluindo reuniões internas e externas, eventos e treinamentos, dentre outros definidos pelo chefe imediato;

VI - comunicar imediatamente ao chefe imediato a ocorrência de qualquer acidente de trabalho ou
acometimento de enfermidade;

VII - providenciar acesso à rede mundial de computadores, seja para o uso através de
computadores, tabletes ou smartphones, às suas expensas;

VIII - manter disposiJvo eletrônico habilitado e operante para comunicação instantânea durante o
período em que esJver estabelecido o cumprimento de suas aJvidades, tendo instalado o aplicaJvo de
mensagens determinado pelo CRMV-SC;

IX - providenciar ambiente de trabalho em condições favoráveis à execução de suas aJvidades,
especialmente com relação à ergonomia, conforme preconizada pelo CRMV-SC e pela empresa de segurança e
medicina ocupacional; 

X - cumprir suas atribuições de acordo com o estabelecido pelo chefe imediato, com a qualidade e
eficiência exigida para a respectiva atividade;

XI - substituir empregado afastado, quando convocado.

CAPÍTULO IVCAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DO CHEFE IMEDIATODAS ATRIBUIÇÕES DO CHEFE IMEDIATO

Art. 17. São atribuições do chefe imediato:

I - elaborar a escala de trabalho presencial de acordo com os critérios previstos nesta resolução;



II - acompanhar o trabalho, a adaptação e a eficiência do empregado em regime de teletrabalho;

III - comunicar aos setores competentes as ocorrências que possam interferir na realização do
teletrabalho, visando a adoção de providências necessárias;

IV - coordenar e controlar a reJrada e a devolução de processos e documentos Ysicos pelo
empregado;

V - avaliar acerca do compromeJmento e das habilidades de autogerenciamento do empregado,
primando pela eficiência na prestação do serviço, sem prejuízo de recomendar a supressão do teletrabalho no
setor sob sua responsabilidade;

VI - aprovar as marcações de ponto dos seus subordinados no sistema eletrônico de controle de
jornada nos dias de teletrabalho, caso seja este o modelo estabelecido ao empregado;

VII - comunicar ao Setor de Recursos Humanos as alterações na escala de trabalho dos seus
subordinados.

CAPÍTULO VCAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAISDAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Verificado o descumprimento de qualquer norma, regulamento, orientação ou em caso de
denúncia, o empregado deverá prestar esclarecimentos ao chefe imediato, o qual poderá encaminhar o caso para
a Diretoria do CRMV-SC para apuração de eventual responsabilidade funcional.

Art. 19. O CRMV-SC deverá orientar os empregados em regime de teletrabalho quanto a medidas de
prevenção a acidentes e doenças de trabalho.

Art. 20. A prestação de serviços no regime de teletrabalho deverá constar expressamente do
contrato individual de trabalho.
Parágrafo único. O CRMV-SC terá até 30 (trinta) dias a parJr da data de publicação desta resolução para celebrar
termo adiJvo ao contrato individual de trabalho com o empregado que tenha aderido a esse regime, cuja vigência
retroagirá a data da adesão.

Art. 21. Caberá à Diretoria do CRMV-SC deliberar sobre os casos omissos relativos a esta Resolução.

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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